
 

 

 

 

 

 

PROPOSTA 
 

 

Nos termos dos estatutos e regulamentos, a Direção apresenta à Assembleia Geral a 

seguinte proposta: 

 

Durante 13 anos, a Associação de Ciclismo do Minho - primeiro por sua iniciativa e 

depois em representação do ciclismo nacional - pugnou pela obtenção de uma solução para o 

problema do policiamento de atividades desportivas realizadas na via pública. 

Depois de muitos anos a lutar contra a discriminação do ciclismo e a pagar os elevados 

custos do policiamento, conseguiu-se finalmente que o ciclismo amador fosse incluído no 

regime de policiamento de espetáculos desportivos e de satisfação dos respetivos encargos. 

Foi uma batalha dura e difícil que a ACM conduziu e empreendeu em representação do 

ciclismo nacional e foi com este Governo que o problema foi resolvido e não com qualquer 

outro que esteve anteriormente em funções, desde 1992, e que também poderia ter 

eliminado a desigualdade no acesso aos apoios do Estado. 

No decurso de todo o processo fomos confrontados com insensibilidade, menosprezo, 

hipocrisia, enfim, com imensos obstáculos. Mas também fomos agradavelmente 

surpreendidos e granjeamos preciosos apoios. 

Torna-se, portanto, de inteira justiça destacar o contributo de quem não estando na 

estrutura federada contribuiu e subscreveu iniciativas formais com vista à resolução do 

problema - obviamente que uns mais do que outros. 

Nesse sentido, a Direção da ACM propõe a atribuição de um voto de louvor e de 

agradecimento às seguintes individualidades (é indicada a condição em que contribuíram e 

subscreveram iniciativas formais). 

 

Miguel Macedo (Ministro da Administração Interna / Deputado do PSD) 

Emídio Guerreiro (Secretário de Estado do Desporto e Juventude / Deputado do PSD) 

João Pinho de Almeida (Secretário de Estado da Administração Interna / Dep. CDS) 

José Francisco de Faria Costa (Provedor de Justiça) 

Henrique Nascimento Rodrigues (Provedor de Justiça - a título póstumo) 

Paulo Marcolino (Secretaria de Estado do Desporto e Juventude) 

João Marques (Ministério da Administração Interna) 

Manuel Dias de Barros (Diretor Regional do Norte do IPDJ) 

João Batista (Provedoria de Justiça) 

Sílvia Ferreira (Instituto do Desporto de Portugal) 

 

Altino Bessa (Deputado do CDS-PP) 

Abel Baptista (Deputado do CDS-PP) 

António Carlos Monteiro (Deputado do CDS-PP) 

Artur Rêgo (Deputado do CDS-PP) 

Diogo Feio (Deputado do CDS-PP) 

Hélder Amaral (Deputado do CDS-PP) 

Henrique Campos Cunha (Deputado do CDS-PP) 

Inês Teotónio Pereira (Deputada do CDS-PP) 



 

 

 

João Rebelo (Deputado do CDS-PP) 

José Manuel Rodrigues (Deputado do CDS-PP) 

José Ribeiro e Castro (Deputado do CDS-PP) 

Michael Seufert (Deputado do CDS-PP) 

Nuno Magalhães (Deputado do CDS-PP) 

Nuno Teixeira e Melo (Deputado do CDS-PP) 

Paulo Portas (Deputado do CDS-PP) 

Pedro Mota Soares (Deputado do CDS-PP) 

Telmo Correia (Deputado do CDS-PP) 

Teresa Anjinho (Deputada do CDS-PP) 

Teresa Caeiro (Deputada do CDS-PP) 

Cecília Meireles Graça (CDS-PP) 

Agostinho Lopes (Deputado do PCP) 

António Filipe (Deputado do PCP) 

Bruno Dias (Deputado do PCP) 

Carla Cruz (Deputada do PCP) 

Honório Novo (Deputado do PCP) 

Miguel Tiago (Deputado do PCP) 

João Frazão (PCP) 

Torcato Ribeiro (PCP - Guimarães) 

Jorge Nuno Sá (Deputado do PSD) 

Luís Cirilo (Governador Civil Braga / Deputado do PSD) 

Rui Miguel Ribeiro (Deputado do PSD) 

João Teixeira Lopes (Deputado do BE) 

Heitor de Sousa (BE) 

Carlos Caneja Amorim 

Diogo Leite Ribeiro 

Manuel Castro 

Paulo Machado 

Hugo Godinho 

Rui Alves 

Carolina Joyce 

Susana Sousa  

Carlos Macedo  

 

 

 

Guimarães, 22 de março de 2014 

 

A Direção da ACM 

 

 

 

 

 

 

 
 

Proposta aprovada, por unanimidade e aclamação, na Assembleia Geral de 22 de março de 2014 


